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O que separa a Argenti- 	g" 
na, hoje, do Plano Baker - o") 

	

são duas objeções básicas:. 	•P • 
o fato de o plano não discu- 
tir a questão dos juros.. ¿rj  
norte-americanos e a falta en  
de garantias de que have-, 
rã, realmente, recursos pa ,  
ra financiar o crescimento, ' 
e não apenas para pagar 
em dia aos bancos credores, - 

A definição foi feita on -
tem pelo ministro da Eco-
nomia, Juan Sourrouille, 
em entrevista a um peque-
no grupo de jornalistas es-
trangeiros. Ele deixou cla-
ro que as dúvidas sobre a • 
forma de operação do pla- -
no são extensíveis aos seus 
próprios autores. A vinda 
recente à Argentina dos • 
presidentes do Federal Ré 
serve, Paul Volcker, e do 
Banco Mundial, Alden 
Clausen, não conseguiu 
dissipá-las. 

A questão dos juros .é 
central, segundo Sourrouil-
le, porque pode compromè-
ter o próprio alcance do 
plano. A proposta do secre-
tário do Tesouro norte-
americano, James Baker, 
prevê um aumento na ofer-
ta de recursos novos a um 
grupo de quinze grandes 
devedores, da ordem de 
US$ 29 bilhões em três 
anos, dos quais US9 2( bi-lhões dos bancos privar ee e  
o restante de organismos  multilaterais. 

O objetivo explicite. do plano é garantir um "t-,jus. 
te positivo" dos deved ,;,res , 
com a retomada do eNei. 
mento. SourrouilleleMbrou. 
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que um simples aumento 
de 2,5% nos juros norte-
americanos faria desapa-
recer os recursos do Plano 
Baker. , Tal como está, o 
plano limita-se a discutir a 
criação de um mecanismo 
de reciclagem da dívida. Se 
a intenção é, de fato, abrir 
uma nova etapa para os de-
vedores, seria indispensá-
vel discutir, também, a 
questão dos juros. 

Este será um dos temas 
dominantes na reunião dos 
devedores latino-ame-
ricanos do "Grupo de Car-
tagena", no início da próxi-
ma semana, em Montevi-
déu. Sourrouille evitou 
adiantar se desta reunião 
sairão propostas concretas 
contra flutuações dos ju-
ros, mas sabe-se que é exa-
tamente sobre isto que es-
tão trabalhando argenti-
nos, brasileiros e mexica-
nos, desde ontem. 

Nesta questão, aliás, 
existe absoluta identidade 
entre os discursos dos go-
vernos brasileiro e argenti-
no, resultado de um longo e 
estreito período de contatos 
entre os ministros Funaro e 
Sourrouille e os presidefites 
Sarney e Alfonsín. 

A segunda dúvida da Ar-
gentina, ligada à primeira, 
é sobre a garantia de recur-
sos líquidos que financiem 
a retomada do crescimen-
to. Como disse Sourrouille, 
nesta questão misturam-se 
os problemas da "condicio-
nalidade e da adicionalida- 

Não está claro, ainda, se 
a aravrin_an 

programas com o FMI. Se 
for assim, é preciso resol-
ver um evidente conflito de 
interesses. A Argentina 
comprometeu-se junto ao 
FMI a manter seu déficit 
público ligado estritamente 
à parcela financiada exter-
namente, via déficit em 
transações correntes. Nes-
te ano, seria 2,5% do PIB, 
comparados a 10% no ano 
passado. Esta foi uma for-
ma de evitar, formalmen-
te, que o governo voltasse a 
financiar o déficit público 
via emissão ou financia-
mento interno. 

AUMENTO 
O problema é que não há 

como pensar numa retoma-
da de investimentos inter-
nos, e, portanto, do cresci-
mento, sem imaginar um 
aumento das importações. 
Isto traria um aumento do 
déficit em transações cor-
rentes, que seria financia-
do exatamente pelos recur-
sos adicionais do Plano Ba-
ker. Só que, com isto, tam-
bém o déficit público subi-
ria. Na prática, o governo 
argentino já começou a en-
frentar problemas com o 
FMI ao iniciar a discussão 
de programas concretos de 
financiamento com o Ban-
co Mundial (BIRD). O que 
o BIRD considerou exce-
lente do ponto de vista de 
ajuste estrutural de longo 
prazo o FMI vetou olhando 
as contas do déficit público 
no próximo ano. » 

Ora, diz Sourrouille, um 
ingresso externo de recur-
sos que venha apenas ele-
var o volume das reservas 
acabará resultando em de-
mandas dos bancos credo- 

para o quil o plano fotofi-
cialmente criado. 

As colocações de Sour-
rouille provavelmente an-
tecipam o tom central das 
discussões do "Grupo de 
Cartagena". 

Para a Argentina, o fi-
nanciamento externo é es-
sencial para viabilizar a 
continuidade do programa 
econômico. Mas não é o 
único problema. 

Sourrouille fez o que cha-
mou de uma "avaliação 
cautelosamente otimista" 
dos primeiros seis meses 
de Plano Austral, que se 
concluem amanhã. Alguns 
dos objetivos primordiais, 
disse ele, foram cumpri-
dos. Além de um corte 
drástico na inflação, o pla-
no permitiu a retomada do 
diálogo externo e a elimi-
nação de US$ 3 bilhões em 
atraso junto aos bancos in-
ternacionais. Da mesma 
forma, foi possível restabe-
lecer um equilíbrio fiscal: 
o Tesouro, que no início do 
ano recebia mensalmente 
menos da metade do que 
gastava, hoje é superavitá-
rio. Em conseqüência, o dé-
ficit público já caiu de 10% 
do PIB para cerca de 3%. 

Outro ponto importante 
lembrado por Sourrouille 
foi a recuperação da capa-
cidade de condução da 
política monetária. Com  a 
hiperinflação, era im-
possível fazer uma política 
monetária ativa. Desde o 
Plano Austral, houve uma 
forte remonetização da 
economia: os meios de pa-
gamento duplicaram em 
pouco tempo, enquanto a 
velocidade de circulação 

moeda caía pela  meta- 

esde o início do plad0 com 
o mercado negro de merca-
dorias. O nível de ativida-
des econômicos, que havia 
entrado em forte queda 
desde o final do ano passa-
do, chegou ao fundo do vale 
em julho. Desde então, hou-
ve recuperação, e, hoje, já 
chegou a níveis semelhan-
tes ao do final do primeiro 
trimestre do ano. O mesmo 
tem acontecido com o nível 
de emprego. 

De toda forma, os desa-
fios pela frente são garan-
tir a continuidade da esta-
bilidade de preços e a reto-
mada do crescimento eco-
nômico. Para a estabilida-
de, é preciso sucesso no 
processo de descongela-
mento de preços e salários. 
Esse processo, que Sour-
rouille chama de passagem 
do congelamento para a 
"participação responsá-
vel", depende do sucesso, 
em grande parte político, 
das discussões da "confe-
rência econômica e so-
cial" que devem começar 
na próxima semana. 

Nessa conferência, da 
qual participam o governo, 
lideranças sindicais e em-
presariais, pretende-se tra-
çar uma política de rendas 
para 1986 que embuta ajus-
tes de preços e salários re-
lativos, em termos seto-
riais, mas limitando seu 
impacto sobre o nível geral 
de inflação. 

Sourrouille não disse, 
mas sabe-se que a idéia é 
negociar com os maiores 
grupos industriais acordos 
globais que incluam vanta-
gens e incentivos para o in-
vestimento e a exportação, 
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